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Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 0 0 0
Decorrentes de Decisão Judicial 6.499 10.584 17.083
Despesas de Exercícios Anteriores 22.004 2.604 24.608
Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 2 2 8 . 11 0 0 2 2 8 . 11 0
TOTAL DA DESPESA COM PESSOAL PARA FINS DE APURAÇÃO DO LIMITE - TDP (III) = (I - II) 634.623 3.404 638.027
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 362.612.840
% do TOTAL DA DESPESA COM PESSOAL PARA FINS DE APURAÇÃO DO LIMITE - TDP sobre a RCL (V) = (III / IV) x 100 0,175014% 0,000939% 0,175953%
LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) 0 , 3 6 5 11 7 % 1.323.961
LIMITE PRUDENCIAL (§ único, art. 22 da LRF) 0,346861% 1.257.763
FONTE : SIAFI e SCI/SCOF/TRT 2ª Região
Notas:
1) Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas inscritas em restos a pagar não processados são também consideradas.
Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas estão segregadas em:
a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64;
b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não Processados, consideradas liquidadas no encerramento do exercício, por força do inciso II do art. 35 da lei 4.320/64.
2) No item "Sentenças Judiciais com Precatórios de outros Órgãos", foram consideradas as despesas com Precatórios da Administração Direta, classificadas nos itens de despesa 33190.91.05 - R$ 1.810 e 33190.91.98
- R$ 10.584 (em milhares), totalizando 12.394 (em milhares), e as despesas com Sentenças de Pequeno Valor, classificadas no item 33190.91.06, no montante de R$ 748 (em milhares).
3) Na despesa com Pessoal, não foram considerados os montantes de R$ 5.941 e R$ 1.000 (em milhares), totalizando R$ 6.941 (em milhares), referentes aos "Destaques", destinados aos pagamentos de Precatórios
da Administração Indireta, classificados nos itens de despesa 33190.91.07 e 33190.91.98, respectivamente, tendo em vista o disposto na Portaria nº 632/2006 da Secretaria do Tesouro Nacional, bem como na
determinação contida no Acórdão nº 346/2006 - TCU - Plenário.
Assinaturas (dispositivo relacionado: art. 54, III, parágrafo único da LRF):

Juiz ANTÔNIO JOSÉ TEIXEIRA DE CARVALHO
Presidente do Tribunal

RUBENS PARENTE JUNIOR
Diretor-Geral da Administração

NIVALDO CATANIA
Diretor da Secretaria de Coordenação Orçamentária e Financeira

RITA KOTOMI YURI
Diretora da Secretaria de Controle Interno

3ª REGIÃO
<!ID579844-0>

PORTARIA Nº 44, DE 24 DE SETEMBRO DE 2007

O Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da Terceira Região, no uso de suas atribuições
legais e regulamentares, resolve:

Tornar público o Relatório de Gestão Fiscal da Justiça do Trabalho da Terceira Região, do 2º
quadrimestre de 2007, em anexo, nos termos do inciso III e parágrafo único do art. 54 e do § 2º do art.
55, da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000.

Des. TARCÍSIO ALBERTO GIBOSKI

ANEXO

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
SETEMBRO/2006 A AGOSTO/2007
LRF, art. 55, inciso I, alínea "a" - Anexo I - R$ Milhares

DESPESA COM PESSOAL Despesas executadas (Últimos 12 meses)
Liquidadas Inscritas em

restos a pagar
não processados

To t a l

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 759.494 19.845 779.339
Pessoal Ativo 547.044 16.249 563.293
Sentenças Judiciais sem Precatório (do Próprio Órgão) 3.202 3.202
Sentenças Judiciais com Precatório (do Próprio Órgão e de Outros da Ad-

ministração Direta)
8.010 8.010

Demais Despesas com Pessoal Ativo 535.832 16.249 552.081
Pessoal Inativo e Pensionistas 212.450 3.596 216.046
Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceiração (art. 18,
§ 1º da LRF

0

(-)Despesas não Computadas (art. 19, § 1º da LRF) (II) 217.668 17.222 234.890
Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 0
Decorrentes de Decisão Judicial 11 . 3 3 8 11 . 3 3 8
Despesas de Exercícios Anteriores 819 17.222 18.041
Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 2 0 5 . 5 11 2 0 5 . 5 11
TOTAL DA DESPESA COM PESSOAL PARA FINS DE APURAÇÃO
DO LIMITE-TDP (III) = (I-II)

541.826 2.623 544.449

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 362.612.840
% do TOTAL DA DESPESA COM PESSOAL PARA FINS DE APU-
RAÇÃO DO LIMITE - TDP sobre a RCL (V)= / (III/IV) x 100]

0,149423% 0,000723% 0,150146%

LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) 0,334678% 1.213.585
LIMITE PRUDENCIAL (§ único, art. 22 da LRF) 0,317944% 1.152.906

FONTE: SIAFI
Notas:
1) Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No en-

cerramento do exercício, as despesas não liquidadas inscritas em restos a pagar não processados são
também consideradas. Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas estão segregadas
em:

a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço,
nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64;

b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados,
consideradas liquidadas no encerramento do exercício, por força do inciso II do art. 35 da lei
4.320/64.

2) No item "Sentenças Judiciais com Precatórios (do Próprio Órgão e de Outros da Adm.
Direta)", o valor de R$2.060 (em milhares de reais) refere-se a Precatórios e R$5.950(em milhares de
reais) refere-se a Sentenças de Pequeno Valor (SPV).

3) Este Regional executou, em milhares de reais, R$4.938 referente a Precatórios da Ad-
ministração Indireta - Autarquias e Fundações, que recebeu através de destaque no orçamento e que
neste relatório não estão incluídos na despesa com pessoal.

Assinaturas (dispositivo relacionado: art.54, III, parágrafo único da LRF)

Des. TARCÍSIO ALBERTO GIBOSKI
Presidente do Tribunal

LINA MARIA PINTO GONÇALVES
Ordenadora de Despesas

HERCE MARTINS PONTES
Diretor da Secretaria de Coordenação Financeira

FERNANDO DE CASTRO CÉSAR
Assessor de Controle Interno

6ª REGIÃO
<!ID579353-0>

PORTARIA Nº 112, DE 25 DE SETEMBRO DE 2007

A EXMA. JUÍZA PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SEXTA
REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e tendo em vista o disposto no inciso III do
art. 54 e §2º do art. 55, da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, resolve:

Tornar público o Relatório de Gestão Fiscal desta Corte, em anexo.

Desa. JOSÉLIA MORAIS DA COSTA

ANEXO

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
SETEMBRO /2006 A AGOSTO /2007
RGF - ANEXO I (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ Milhares

DESPESAS EXECUTADAS
SET/2006 A AGO/2007

DESPESA COM PESSOAL LIQUIDADAS I N S C R I TA S
EM RESTOS

A PAGAR

TO TA L

NÃO PRO-
CESSA-DOS

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 357.629 416 358.044
Pessoal Ativo 274.557 386 274.943
Sentenças Judiciais sem Precatório (do Próprio Órgão) 0 0 0
Sentenças Judiciais com Precatório (do Próprio Órgão e de Outros da Administração
Direta (1)

4.175 0 4.175

Demais Despesas com Pessoal Ativo 270.382 386 270.767
Pessoal Inativo e Pensionistas 83.071 30 83.102
Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização (art. 18, § 1º da
LRF)

0 0 0

(-)DESPESAS NÃO COMPUTADAS (art. 19, § 1º da LRF) (II) 70.035 60 70.095
Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 0 0 0
Decorrentes de Decisão Judicial 4.175 0 4.175
Despesas de Exercícios Anteriores 605 51 655
Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 65.255 9 65.264
TOTAL DA DESPESA COM PESSOAL PARA FINS DE APURAÇÃO DO LIMITE -
TDP (III) = (I - II)

287.593 356 287.949

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 362.612.840
% do TOTAL DA DESPESA COM PESSOAL PARA FINS DE APURAÇÃO DO LIMITE
- TDP sobre a RCL (V) = (III/IV) * 100

0 , 0 7 9 3 11 0,000098 0,079410

LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - 0,152620% 553.420
LIMITE PRUDENCIAL (§ único, art. 22 da LRF) - 0,144989% 525.749
FONTE: SIAFI e SERVIÇO DE CONTABILIDADE/SOF/TRT 6ª REGIÃO
Notas
1) R$ 1.709 (Em milhares) e R$ 2.466 (Em milhares) referentes a Precatórios da Administração Direta e Sentenças Judiciais
de
Pequeno Valor, respectivamente.
2) No período foi pago o valor de R$ 75.115 (Em milhares) a título de Precatórios da Administração Indireta (Destaques).

Desa. JOSÉLIA MORAIS DA COSTA
Presidente do Tribunal

MARCELINO ARRUDA DA SILVA
Diretor-Geral

FLÁVIO ROMERO MENDES DE OLIVEIRA
Diretor da Secretaria de Orçamento e Finanças

WLADEMIR DE SOUZA ROLIM
Diretor do Serviço de Auditoria e Controle Interno
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